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Presidência

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 253. DE 9 DE JUNHO DE 2026.

Altera a Portaria da Presidência nº 415//2024 que designa os integrantes do
Comitê Executivo do Fórum Nacional do Judiciário para a Assistência e a
Previdência Social (Fonassp).

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais e tendo em vista o contido
no processo SEI/CNJ nº 17005/2024,

RESOLVE:

#Art. 1º Alterar o art. 2º da Portaria Presidência nº 415/2024, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2o .....................................................

I – Daiane Nogueira de Lira, Conselheira do CNJ, que o Presidirá;

..................................................................

III – Marina Rocha Cavalcanti Barros Mendes, Juíza Auxiliar da Presidência do CNJ;

IV – José Antônio Savaris, Juiz Federal do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, representante do Conselho
da Justiça Federal (CJF);

V – Lívia Cristina Marques Peres, Juíza Federal do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1);

VI – Ana Cristina Ferreira de Miranda, Juíza Federal do Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2);

VII – Carlos Alberto Navarro Perez,#Juiz Federal do Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3);

VIII – Eduardo Tonetto Picarelli, Juiz Federal do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4);

IX – Madja de Sousa Moura Florencio, Juíza Federal do Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5);

X – Ana Paula Rodrigues Mathias, Juíza Federal do Tribunal Regional Federal da 6ª Região (TRF6);

XI#– Samara Yasser Yassine Dalloul, Procuradora Regional da República, representante do Conselho Nacional
do Ministério Público (CNMP);

XII – Antônio Armando Freitas Gonçalves, representante da Advocacia-Geral da União (AGU);

XIII – Shynaide Mafra Holanda Maia, Conselheira Federal e Presidente da Comissão Especial de Direito
Previdenciário, representante do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB);

XIV – Edgilson Tavares de Araújo, Diretor de Departamento da Rede Socioassistencial Privada do Sistema
Único de Assistência Social, representante do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS);

XV – Régis Aparecido Andrade Spíndola, Presidente do Conselho Nacional de Assistência Social representante
do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS);

XVI – Victor de Ozêda Alla Bernardino, Consultor Jurídico Adjunto, representante do Ministério da Previdência
Social (MPS);

XVII – Izac Oliveira de Menezes Júnior, Assessor do Ministro da Previdência Social, representante do Conselho
Nacional de Previdência Social (CNPS);

XVIII – Leonardo Silva Bittencourt, Diretor de Benefícios e Relacionamento com o Cidadão, representante do
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS);

XIX – Magali Pereira Gonçalves Costato Basile, representante do Colegiado Nacional de Gestores Municipais
de Assistência Social (Congemas).” (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro Edson Fachin
Presidente
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PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 256, DE 11 DE JUNHO DE 2026.

Prorroga o prazo de encerramento do Grupo de Trabalho destinado à
avaliação da Resolução CNJ nº 526/2023, que dispõe sobre ações voltadas à
aposentadoria de magistrados(as) no âmbito da Política Nacional de Gestão de
Pessoas do Poder Judiciário.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais e considerando o contido
no processo SEI/CNJ nº 07980/2024,

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar, por 180 (cento e oitenta) dias, o prazo de encerramento das atividades do Grupo de Trabalho destinado à avaliação da
Resolução CNJ nº 526/2023, que dispõe sobre ações voltadas à aposentadoria de magistrados(as) no âmbito da Política Nacional de Gestão
de Pessoas do Poder Judiciário, instituído pela Portaria Presidência nº 18/2026.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro Edson Fachin
Presidente

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 264, DE 15 DE JUNHO DE 2026.

Institui Grupo de Trabalho para propor mecanismos institucionais de tratamento
adequado de processos estruturais.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso das atribuições legais e regimentais e considerando o contido
no processo SEI/CNJ nº 08366/2026,

RESOLVE:

Art. 1º Instituir Grupo de Trabalho (GT) para propor mecanismos institucionais de tratamento adequado de processos estruturais.

Art. 2º O GT tem por objetivo realizar estudos e apresentar proposta de regulamentação com vistas a tornar mais efetiva a resolução de
processos estruturais, tratando especialmente dos seguintes aspectos:

I - estabelecer modelo de governança;

II - promover a especialização de órgãos nos tribunais para tramitação dos processos estruturais;

III - fomentar a colaboração, o compartilhamento de boas práticas e sua replicação;

IV - utilizar ferramentas diferenciadas e mais adequadas à complexidade dos processos estruturais; e

V - criar rede de apoio aos juízes responsáveis por ações estruturais de grande repercussão.

Art. 3º O GT ficará vinculado à Presidência do Conselho Nacional de Justiça e terá a seguinte composição:

I - Carlos Augusto Pires Brandão, Ministro do Superior Tribunal de Justiça;

II - Ilan Presser, Conselheiro do CNJ, que o coordenará;

III - Noemia Aparecida Garcia Porto, Conselheira do CNJ;



Edição nº 140/2026 Brasília - DF, disponibilização quinta-feira, 18 de junho de 2026

4

IV - Daiane Nogueira de Lira, Conselheira do CNJ;

V - Silvio Amorim Junior, Conselheiro do CNJ;

VI - Clara Mota, Secretária-Geral do CNJ;

VII - Francisco Oliveira Neto, Desembargador em auxílio à Presidência do CNJ e Diretor do Fundo de Modernização do Conselho Nacional
de Justiça;

VIII - Marina Rocha Cavalcanti Mendes, Juíza Auxiliar da Presidência do CNJ;

IX - Keity Mara Ferreira de Souza e Saboya, Juíza Auxiliar da Presidência do CNJ;

X - Lizandro Garcia Gomes Filho, Juiz Auxiliar da Corregedoria Nacional de Justiça;

XI - Flávio Jardim, Desembargador do Tribunal Regional Federal da 1ª Região;

XII - Newton Pereira Ramos Neto, Desembargador do Tribunal Regional Federal da 1ª Região;

XIII - Edilson Vitorelli, Desembargador do Tribunal Regional Federal da 6ª Região;

XIV - Lívia Cristina Marques Peres, Juíza Auxiliar da Presidência do Tribunal Regional Federal da 1ª Região;

XV - Davi Márcio Prado Silva, Juiz de Direito do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo;

XVI - Carlos Vinícius Alves Ribeiro, Secretário-Geral do Conselho Nacional do Ministério Público;

XVII - Renan Vinicius Sotto Mayor, Defensor Público da União;

XVIII - Thais Paschoal, Professora;

XIX - Bruno Müller Silva, Defensor Público no Estado do Paraná (cedido) e Assessor Especial da Presidência do Supremo Tribunal Federal;

XX - Paulo Mendes de Oliveira, Adjunto do Advogado-Geral da União; e

XXI - Ednilson Couto de Jesus Junior, Associado Técnico de Direitos Humanos do Programa Justiça Plural (CNJ/Pnud).

§ 1º As(Os) integrantes do GT atuarão em caráter honorífico e não remunerado, sem prejuízo do exercício de suas atividades profissionais
regulares, não fazendo jus a remuneração adicional, a qualquer título, em razão da participação no Grupo de Trabalho.

§ 2º O CNJ poderá arcar com as despesas de deslocamento necessárias à consecução dos trabalhos.

§ 3º A Secretaria-Geral do CNJ prestará apoio administrativo e operacional às atividades do GT, com a participação de colaboradores(as) do
Programa Justiça Plural, executado em parceria com o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud).

Art. 4º As reuniões do GT serão realizadas preferencialmente por meio eletrônico ou presencialmente no Conselho Nacional de Justiça.

Art. 5º O GT poderá convidar colaboradoras(es) eventuais, de instituições públicas ou privadas, para participar de reuniões e outras iniciativas,
sempre que houver necessidade.

Art. 6º O prazo de duração do GT será de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de publicação desta Portaria.

Parágrafo único. O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado, mediante justificativa, respeitado o período máximo de 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dias, previsto no art. 5º, § 2º, da Instrução Normativa nº 107/2025.

Art. 7º Ao término de suas atividades, o GT apresentará relatório final à Presidência do CNJ, contendo diagnóstico, propostas e
recomendações.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro Edson Fachin

PORTARIA PRESIDÊNCIA Nº 267, DE 15 DE JUNHO DE 2026.

Altera a Portaria Presidência nº 75/2021, que designa os integrantes do Centro
de Inteligência do Poder Judiciário (CIPJ).

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais e tendo em vista o contido
no processo SEI/CNJ nº 11448/2026,

RESOLVE:

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/6224
http://www.cnj.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=2810280&id_procedimento_atual=2810280&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000867&infra_hash=f8e20e4684f003385100d29a465f5bc9c5d07fc9e648fd977389a9f6d3e469aa8faea4aee13224ae080e4292bdc0df5a16f720709a276436a13de646afe0fa38f7a6ccae605939ff8cdaef22a16b08bfb68a442be9c891df34f7a5b44cecf0f4
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Art. 1º Alterar o art. 3º da Portaria Presidência nº 75/2021, que passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3º .............................................................

........................................................................

IV – Francisca Brenna Vieira Nepomuceno, Juíza Auxiliar do Conselho Superior da Justiça do Trabalho;

V – Thomaz Moreira Werneck, Juiz Auxiliar da Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª
Região;

........................................................................." (NR)

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de sua publicação.

Ministro Edson Fachin

Secretaria Geral

Secretaria Processual

PJE

INTIMAÇÃO

N. 0001561-78.2026.2.00.0000 - RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR - A: ENEUZA DIVINA BORGES OLIVEIRA. Adv(s).: GO1433 - JOSE
PEREIRA DE FARIA. R: ITAMAR DE LIMA. Adv(s).: Nao Consta Advogado. PODER JUDICIÁRIO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
PROCESSO: 0001561-78.2026.2.00.0000 CLASSE: RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR (1301) POLO ATIVO: ENEUZA DIVINA BORGES OLIVEIRA
REPRESENTANTES POLO ATIVO: JOSE PEREIRA DE FARIA - GO1433 POLO PASSIVO: ITAMAR DE LIMA EMENTA RECLAMAÇÃO
DISCIPLINAR. PRETENSÃO DE ANÁLISE DE DECISÃO JURISDICIONAL. ART. 103-B, § 4º, DA CF. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS MÍNIMOS
DE INFRAÇÃO ÀS NORMAS DA MAGISTRATURA. JUSTA CAUSA NÃO EVIDENCIADA. SUSPEIÇÃO. ARQUIVAMENTO. DECISÃO Trata-
se de reclamação disciplinar, com pedido liminar, apresentada por Eneuza Divina Borges Oliveira em desfavor do Desembargador Itamar de
Lima, integrante da 3ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. No caso dos autos, defende-se que a autoridade impugnada
praticou atos em desconformidade com as regras processuais na condução do processo n. 03059730- 68.2006.8.09.0051. Alega que a autoridade
impugnada praticou atos em desconformidade com os deveres funcionais de independência, imparcialidade e cautela. Narra ter adquirido
apartamento em 2005 e, por isso, ter sido demandada no processo de referência, que é cobrança de taxas condominiais movida contra a
antiga proprietária. Assevera que a antiga proprietária, que já não tinha o domínio do bem há quase duas décadas, apresentou acordo ilegal
pela dação do imóvel como pagamento a fim de extinguir a execução. Aduz que a homologação do acordo é nula, pois envolve disposição
de patrimônio alheio. Assevera que o Desembargador teve Assessor que possuía vínculo pessoal, direto e concreto com o objeto do litígio,
pois esse era proprietário e morador de uma unidade no mesmo condomínio. Ressalta que o Assessor atuou ativamente no conflito, pois
interferiu nas decisões e orientou a síndica. Pontua que o Magistrado que homologou o acordo foi induzido a erro diante de documentos
irreais. Alega que o Assessor é cunhado do Desembargador e exerceu função estratégica na análise dos autos. À Id 6458694, apesar de
ter declarado que as condutas inicialmente apontadas como irregulares estavam atribuídas a assessor de Desembargador, determinei que o
Desembargador reclamado fosse oficiado a prestar informações, pois a inicial destacou que esse assessor era, na verdade, cunhado desse
Desembargador. Com efeito, as informações requisitadas se devem à possível violação da Súm. Vinculante n. 13/STF. É o relatório. Passo a
decidir. As informações prestadas pelo Desembargador reclamado (Id 6511339) demonstram que não há conduta irregular a ser atribuída a ele
no âmbito deste expediente correcional. Pelo andamento processual do expediente de referência, infere-se que o Desembargador Itamar não
atuou na prestação jurisdicional. Com efeito, esse sequer integrava os quadros do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás quando ocorreu a
fase de conhecimento do processo judicial. O Desembargador destacou que a sua atuação no processo judicial ocorreu já em cumprimento de
sentença, mas como integrante de colegiado no exame de recurso cuja relatoria pertenceu a outro membro do Tribunal de Justiça. Ademais,
sobre o seu vínculo com servidor, o magistrado afirmou que (Id 6511339, fl. 13, 8): Segundo, não há nenhum elemento que corrobore essa
assertiva: trata-se de falácia fundada na simples afirmação de que o servidor seria interessado de alguma forma na resolução do conflito, por
ser morador do Condomínio exequente, sem qualquer dado ou substrato objetivo que confirme ou ao menos traga indícios dessa afirmação.
Terceiro, porque o servidor em questão não possuía qualquer contato com o processo em referência, que não tramitava em meu Gabinete e
sim em Gabinete de outro Desembargador. As manifestações por mim proferidas foram apenas na condição de vogal, integrante da Turma
Julgadora e acompanhando o voto proferido pelo Relator, Desembargador Gerson Santana Cintra. O processo sequer esteve em meu gabinete
antes da data designada para julgamento e, como já antecipei, somente tive contato com o voto lançado no momento do julgamento. Lidei
com os autos assim como os outros pares, acompanhando o entendimento apresentado pelo Relator em sessão, a qual foi conduzida por mim
eis que atuava como Presidente do Colegiado. Ademais, sobre eventual atuação irregular a partir de um vínculo pessoal do Desembargador
com o assessor, importante destacar o que magistrado pontou (Id 6511339, fl. 13, 9-11): A reclamação faz referência a servidor que esteve
lotado em meu gabinete, atribuindo-lhe indevidamente papel de interferência no julgamento da causa. a) era servidor efetivo da Secretaria da
Fazenda do Estado de Goiás, exercendo o cargo de Técnico Fazendário Estadual, tendo sido cedido para prestar serviços ao Poder Judiciário em
01/03/2014, aqui permanecendo até 03/10/2024, data de sua aposentadoria, quando encerrada a cessão. A partir de então atuou na condição de
servidor comissionado - assistente executivo de Desembargador - até 30/01/2025; b) exercia, no gabinete, atividades de natureza eminentemente
administrativa, relacionadas à rotina de secretaria, tais como recebimento de expedientes, atendimento telefônico, organização administrativa
da secretaria, agendamentos e providências operacionais internas; c) não exercia atribuições de assessoramento jurídico; d) não elaborava
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minutas de voto, decisões, despachos ou pareceres; e) não participava da análise jurídica dos processos; f) não possuía acesso funcional ao
sistema decisório de meu gabinete em nível compatível com produção de atos jurisdicionais, assim como não possuía acesso a qualquer dos
demais Gabinetes, não havendo nenhuma possibilidade de atuação na produção de atos jurisdicionais; g) não atuou na tramitação específica dos
recursos mencionados pela Reclamante, os quais, repisa-se, eram de relatoria do Desembargador Gerson Santana Cintra. Assim, impossível
a sua atuação na tramitação específica dos recursos mencionados pela Reclamante. [...] A decisão dessa Corregedoria Nacional registrou que
a alegação de parentesco justificaria o pedido de informações, inclusive à luz da Súmula Vinculante n° 13 do Supremo Tribunal Federal. A
imputação de nepotismo formulada na reclamação disciplinar revela-se juridicamente insustentável, por carecer de um de seus pressupostos
estruturais indispensáveis: a existência de vínculo de parentesco, inclusive por afinidade, nos moldes reconhecidos pelo ordenamento jurídico.
[...] Embora tenha me relacionado com a irmã do servidor em questão, o dito relacionamento infelizmente findou-se tão logo tomei posse como
Desembargador nesse Tribunal, no ano de 2013, de sorte que aquele servidor, funcionário Efetivo nos quadros da Secretaria da Fazenda do
Estado de Goiás, exercendo o cargo de Técnico Fazendário Estadual, somente passou a comigo trabalhar em março do ano seguinte (2014),
quando já inexistia qualquer vínculo entre mim e sua irmã. Da análise da inicial apresentada e das informações prestadas pelo Desembargador
reclamado (com os demais documentos anexados), nota-se que a irresignação se refere a exame de matéria estritamente jurisdicional, uma vez
que diz respeito aos fundamentos utilizados das decisões proferidas no âmbito do processo de referência. O objeto deste expediente, na verdade,
é a adequação de decisão judicial conforme a sua pretensão. Nesse sentido, verifica-se que o requerente, utilizando-se deste expediente como
sucedâneo recursal, pretende que esta Corregedoria Nacional reexamine os autos dos processos em causa. Em casos como esse, em que a
irresignação se refere a exame de matéria exclusivamente jurisdicional, no qual se aponta infração disciplinar a magistrado por suposto equívoco
no exercício da sua competência judicante, o interessado deve buscar os meios de impugnação previstos na legislação processual, não cabendo
a intervenção desta Corregedoria Nacional de Justiça. Ademais, ressalte-se que, caso a conduta do magistrado revele indício de suspeição, capaz
de afastá-lo do julgamento do processo, a questão deve ser tratada na esfera jurisdicional, mediante instrumento processual próprio, na forma
do art. 146 do Código de Processo Civil. Com efeito, o Conselho Nacional de Justiça, cuja competência está restrita ao âmbito administrativo do
Poder Judiciário, não pode intervir em decisão judicial para corrigir eventual vício de ilegalidade ou nulidade, porquanto a matéria aqui tratada
não se insere em nenhuma das hipóteses presentes no art. 103-B, § 4º, da Constituição Federal. Isso porque o exercício da atividade judicante,
sob o manto constitucional do livre convencimento do magistrado, é intangenciável nesta via correcional, salvo situações excepcionais em que
se demonstre a má-fé do membro do Poder Judiciário ou a condução do processo com desvio de finalidade do magistrado, e, ainda, com caráter
habitual, o que não se pode inferir a partir da narrativa apresentada. Acerca do tema, é firme o entendimento do Conselho Nacional de Justiça:
RECURSO ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. INTERVENÇÃO NO ANDAMENTO DE PROCESSO JUDICIAL E APLICAÇÃO DE
PENALIDADES POR SUPOSTAS IRREGULARIDADES PRATICADAS NA CONDUÇÃO DE DEMANDA JUDICIAL. MATÉRIA EMINENTEMENTE
JURISDICIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE ATUAÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. COMPETÊNCIA ADSTRITA AO CONTROLE
ADMINISTRATIVO DO PODER JUDICIÁRIO. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. Emerge-se das alegações apresentadas e da própria
pretensão deduzida pelo recorrente a nítida irresignação contra decisões proferidas no âmbito de processo judicial, a revelar o caráter jurisdicional
da causa e, por consequência, a impossibilidade de atuação do CNJ. 2. Nesse particular, ao Conselho Nacional de Justiça, órgão de controle
administrativo do Poder Judiciário, não é dado interferir na condução de processos judiciais, tampouco imiscuir no conteúdo de decisões judiciais,
cabendo à parte se valer dos meios processuais adequados para impugná-las. 3. In casu, não há elementos ou fatos novos hábeis a reformar
a decisão questionada. 4. Recurso conhecido e, no mérito, desprovido. (CNJ - RA - Recurso Administrativo em PP - Pedido de Providências
- Conselheiro - 0008000- 13.2023.2.00.0000 - Rel. JOSÉ ROTONDANO - 4a Sessão Virtual de 2024 - julgado em 26/03/2024). RECURSO
ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. SUPOSTA AUSÊNCIA DE JUIZ
TITULAR E MOROSIDADE PROCESSUAL. INTERESSE MERAMENTE INDIVIDUAL. REVISÃO DE ATO JURISDICIONAL. IMPOSSIBILIDADE.
RECURSO DESPROVIDO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE ARQUIVAMENTO SUMÁRIO. 1. Incidência, in casu, do Enunciado Administrativo
n. 17, emanado deste Conselho Nacional de Justiça, segundo o qual "não cabe ao CNJ o exame de pretensões de natureza individual, desprovidas
de interesse geral, compreendido este sempre que a questão ultrapassar os interesses subjetivos da parte em face da relevância institucional,
dos impactos para o sistema de justiça e da repercussão social da matéria." 2. Ainda que eventualmente superada a questão do interesse
meramente individual, os fatos narrados neste expediente denotam que qualquer providência afeta ao CNJ demandaria o reexame de matéria
eminentemente jurisdicional. Assim, devem as partes valerem-se dos meios processuais adequados, não cabendo a intervenção do Conselho
Nacional de Justiça. 3. No caso em análise, não foi constatado excesso injustificado de prazo para a prática de ato de competência jurisdicional
ou administrativa que teria o condão de convolar o feito para a classe processual destinada a tal apuração - a Representação por Excesso de
Prazo - REP, prevista no art. 78 do Regimento Interno do Conselho Nacional de Justiça e 21 do Regulamento Geral da Corregedoria Nacional
de Justiça (Portaria n. 54/2022). 4. Recurso administrativo não provido. (CNJ - RA - Recurso Administrativo em PP - Pedido de Providências -
Corregedoria - 0005116-11.2023.2.00.0000 - Rel. LUIS FELIPE SALOMÃO - 5a Sessão Virtual de 2024 - julgado em 12/04/2024). RECURSO
ADMINISTRATIVO EM PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. A INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL DO MAGISTRADO REVERBERA EM GARANTIA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL IMPARCIAL EM FAVOR DA SOCIEDADE. MATÉRIA DE NATUREZA EMINENTEMENTE JURISDICIONAL.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME. DECISÃO DE ARQUIVAMENTO MANTIDA. 1. O que se alega contra a requerida se classifica como matéria
estritamente jurisdicional, diretamente vinculada a procedimento de citação adotado nos autos. Em tais casos, deve a parte valer-se dos meios
processuais adequados, não cabendo a intervenção do Conselho Nacional de Justiça. 2. O CNJ, cuja competência está restrita ao âmbito
administrativo do Poder Judiciário, não pode intervir em decisão exclusivamente jurisdicional, para corrigir eventual vício de ilegalidade ou
nulidade, porquanto a matéria não se insere em nenhuma das atribuições previstas no art. 103-B, § 4º, da Constituição Federal. 3. A independência
funcional do magistrado reverbera em garantia de prestação jurisdicional imparcial, em favor da sociedade, expressamente prevista no art. 41 da
LOMAN, somente podendo ser questionada administrativamente quando demonstrado que, no caso concreto, houve atuação com parcialidade
decorrente de má-fé, o que não se verifica neste caso. 4. Ausentes indícios de má-fé na atuação da magistrada, eventual impugnação deve
ser buscada pelos mecanismos jurisdicionais presentes no ordenamento jurídico. 5. Recurso administrativo a que se nega provimento. (CNJ -
RA - Recurso Administrativo em PP - Pedido de Providências - Corregedoria - 0000695-92.2022.2.00.0814 - Rel. MARIA THEREZA DE ASSIS
MOURA - 109ª Sessão Virtual - julgado em 12/08/2022). Ressalte-se, ademais, que mesmo invocações de erro de julgamento ou erro de
procedimento não se prestam a desencadear a atuação da Corregedoria Nacional de Justiça, salvo exceções pontualíssimas das quais se deduza
infringência aos deveres funcionais pela própria teratologia da decisão judicial ou pelo contexto em que proferida esta, o que também não se
verifica na espécie. Aliás, eventual divergência na interpretação ou aplicação da lei não torna o ato judicial, por si só, teratológico, muito menos
justifica a intervenção correcional. A propósito: RECURSO ADMINISTRATIVO EM PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. MATÉRIA DE NATUREZA
ESTRITAMENTE JURISDICIONAL. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. O Conselho Nacional de Justiça possui competência adstrita ao âmbito
administrativo do Poder Judiciário, não podendo intervir em decisão judicial com o intuito de reformá-la ou invalidá-la. A revisão de ato judicial
não se enquadra no âmbito das atribuições do CNJ, nos termos do art. 103-B, § 4º, da Constituição Federal. 2. Do mesmo modo, as questões
quanto a uma suposta parcialidade de magistrado desafiam meio processual próprio (exceção de suspeição ou impedimento), tornando a via
administrativa inadequada para tal fim. 3. Mesmo invocações de erro de julgamento ou erro de procedimento não se prestam a desencadear
a atividade correicional, salvo exceções pontualíssimas das quais se verifique de imediato infringência aos deveres funcionais pela própria
teratologia da decisão judicial ou pelo contexto em que proferida esta, o que também não se verifica na espécie. 4. Recurso administrativo a que
se nega provimento. (CNJ - RA - Recurso Administrativo em PP - Pedido de Providências - Corregedoria - 0003153-02.2022.2.00.0000 - Rel. LUIS
FELIPE SALOMÃO - 117ª Sessão Virtual - julgado em 16/12/2022) Nos termos do entendimento do Conselho Nacional de Justiça, é inadmissível
a instauração de procedimento disciplinar quando inexistentes indícios ou fatos que demonstrem que o magistrado tenha descumprido deveres
funcionais ou incorrido em desobediência às normas éticas da magistratura. De acordo com o que se tem agora disponível nos autos e da
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análise da inicial apresentada, verifica-se que o requerente invoca fatos genéricos, sem a individualização e comprovação de qualquer conduta
caracterizadora da prática de infração funcional por membro do Poder Judiciário. Decerto, nos termos do art. 67, § 2º, do RICNJ, os procedimentos
disciplinares não podem ter prosseguimento em hipóteses cujas imputações não tenham sido respaldadas por provas ou indícios suficientes, que
evidenciem a prática de condutas ilícitas por parte do magistrado. Nesse sentido: Art. 67. A reclamação disciplinar poderá ser proposta contra
membros do Poder Judiciário e contra titulares de seus serviços auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços notariais e de registro.
[...] § 2º Quando não atendidos os requisitos legais ou o fato narrado não configurar infração disciplinar, a reclamação será arquivada. Ademais,
a demonstração de justa causa é requisito essencial para a instauração de PAD, conforme reiterada jurisprudência do Conselho Nacional de
Justiça: RECURSO ADMINISTRATIVO EM RECLAMAÇÃO DISCIPLINAR. RECLAMAÇÃO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. AUSÊNCIA
DE JUSTA CAUSA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1 - Em consulta ao sistema de informações processuais do Conselho Nacional
de Justiça, verifica-se que, no último ano, o requerente formulou dezenas de requerimentos contra membros do Tribunal da Justiça, arquivados
pela Corregedoria Nacional de Justiça, por motivos como a ausência de indícios de desvios funcionais ou a falta de elementos mínimos para
o prosseguimento do feito. 2 - É manifestamente incabível o reclamo que imputa infrações disciplinares a membros da Corregedoria-Geral
e do Tribunal de Justiça, na tentativa de defender tese de suposta injustiça nos processos disciplinares a que o reclamante respondeu e se
insurgir imotivadamente contra a pena que lhe foi aplicada. 3 - É inadmissível a instauração de procedimento disciplinar quando inexistentes
indícios ou fatos que demonstrem que o magistrado tenha descumprido deveres funcionais ou incorrido em desobediência às normas éticas da
magistratura. 4 - Recurso administrativo a que nega provimento. (CNJ - RA - Recurso Administrativo em RD - Reclamação Disciplinar - 0002497-
45.2022.2.00.0000 - Rel. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA - 109ª Sessão Virtual - julgado em 12/08/2022). Ante o exposto, determino o
arquivamento do pedido formulado. Publique-se. Intimem-se. Brasília, data registrada no sistema. Ministro Mauro Campbell Marques Corregedor
Nacional de Justiça

N. 0005199-56.2025.2.00.0000 - PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO - A: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO
ESTADO DE ALAGOAS - CGJAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. R: CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA. Adv(s).: Nao Consta Advogado.
T: ANDECC - ASSOCIACAO NACIONAL DE DEFESA DOS CONCURSOS PARA CARTORIOS. Adv(s).: SP410539 - GABRIEL MASSOTE
PEREIRA, MG113869 - GABRIEL MASSOTE PEREIRA. T: GEORGE LUCAS PESSOA DA CAMARA COSTA. Adv(s).: DFDF0073456A - RAYLLA
PATIELLE NERES DE CASTRO BRAUNA, DFDF0040680A - SUENIA DE OLIVEIRA DOS SANTOS, DFDF0046898A - TAINAH MACEDO
COMPAN TRINDADE CUNHA, DFDF0061101A - ELANY ALMEIDA DE SOUZA, DFDF0023867A - SAMARA DE OLIVEIRA SANTOS LÉDA. T:
VANESSA MENEZES DUARTE. Adv(s).: DFDF0023867A - SAMARA DE OLIVEIRA SANTOS LÉDA, DFDF0040680A - SUENIA DE OLIVEIRA
DOS SANTOS, DFDF0046898A - TAINAH MACEDO COMPAN TRINDADE CUNHA, DFDF0073456A - RAYLLA PATIELLE NERES DE CASTRO
BRAUNA. T: GEORGE MICHAEL DIAS NERES. Adv(s).: RN14823 - MONICA HOLANDA LIRA DA NOBREGA, RN6889 - MARCELO ROBERTO
RIBEIRO DE CARVALHO. T: ASSOCIACAO DOS REGISTRADORES DE IMOVEIS DE ALAGOAS - ARIAL. Adv(s).: Nao Consta Advogado. T:
VALQUIRIA MARIA NOVAES MENEZES FRAEMAM. Adv(s).: PE58363 - DEBORA PINCOVSKY SOBRAL. T: MARIA ROSINETE RODRIGUES
REMÍGIO DE OLIVEIRA. Adv(s).: DFDF0023867A - SAMARA DE OLIVEIRA SANTOS LÉDA, DFDF0046898A - TAINAH MACEDO COMPAN
TRINDADE CUNHA, DFDF0073456A - RAYLLA PATIELLE NERES DE CASTRO BRAUNA, DFDF0061101A - ELANY ALMEIDA DE SOUZA,
DFDF0040680A - SUENIA DE OLIVEIRA DOS SANTOS. T: SAMUEL LUCAS FERREIRA NUNES. Adv(s).: RS72174 - MAURICIO MOSENA,
RS103321 - BRUNA LACERDA CARDOSO. PODER JUDICIÁRIO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Gabinete do Conselheiro Silvio Roberto
Oliveira de Amorim Junior PROCESSO: 0005199-56.2025.2.00.0000 CLASSE: PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO (11891)
POLO ATIVO: CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS - CGJAL POLO PASSIVO: CORREGEDORIA NACIONAL
DE JUSTIÇA DECISÃO Trata-se de Procedimento de Controle Administrativo instaurado a partir de expediente da Corregedoria Geral da Justiça
do Estado de Alagoas - CGJ/AL (Id 6118307), a requerer homologação de decisão administrativa (Id 6118308) lançada no processo administrativo
nº 0700260-09.2025.8.02.0073, que fixou a competência do Cartório do Único Ofício de Japaratinga/AL para a prática de atos cartorários relativos
às atribuições de notas, de registro de imóveis e hipotecas, de registro de títulos e documentos e de pessoas jurídicas, e de protesto de títulos
de crédito, no território do Município. Instruído o processo, postularam pela admissão no feito como terceiros interessados de modo a requerer a
anulação da decisão da CGJ/AL: (i) no Id 6190246, a Associação dos Registradores de Imóveis de Alagoas - ARIAL; (ii) no Id 6246936, Valquíria
Maria Novaes Menezes Fraemam, registradora e tabeliã delegatária do 1º Ofício de Registro de Imóveis, Notas, Registro Civil de Pessoas
Jurídicas e de Títulos e Documentos da Comarca de Porto Calvo/AL; (iii) no Id 6341390 Maria Rosinete Rodrigues Remígio de Oliveira, Titular
do Cartório do Único Ofício de Porto de Pedras/AL; (iv) no Id 6341393, George Lucas Pessoa da Câmara Costa, Titular do 2º Cartório Notarial
e Registral de Palmeira dos Índios/AL; no Id 6387518 Samuel Lucas Ferreira Nunes, titular do Ofício Único de Junqueiro/AL. A considerar que
a controvérsia poderá refletir na esfera de interesses dos peticionantes, admito-os como terceiros interessados, ocasião em que receberão o
processo no estado em que se encontra. Determino, por conseguinte, que sejam feitas as devidas anotações. À Secretaria Processual, para as
providências de estilo. Brasília/DF, data registrada em sistema. SILVIO ROBERTO OLIVEIRA DE AMORIM JUNIOR Conselheiro Relator
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Corregedoria

PROVIMENTO N. 228, DE 16 DE JUNHO DE 2026.

Regulamenta, no âmbito do Registro de Imóveis, a utilização dos extratos
eletrônicos para registro ou averbação de fatos, atos e negócios jurídicos com
repercussão imobiliária.

O CORREGEDOR NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a competência da Corregedoria Nacional de Justiça de expedir provimentos e outros atos normativos destinados ao
aperfeiçoamento das atividades dos serviços notariais e de registro, conforme expresso no art. 8º, X, do Regimento Interno do Conselho
Nacional de Justiça;

CONSIDERANDO o poder de fiscalização e de normatização do Poder Judiciário dos atos praticados por seus órgãos (art. 103-B, § 4º, I,
II e III, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que o art. 6º da Lei n. 14.382, de 27 de junho de 2022, prevê que os oficiais de registros públicos receberão dos interessados
os extratos eletrônicos para registro ou averbação de fatos, atos ou negócios jurídicos;

CONSIDERANDO que é atribuição da Corregedoria Nacional de Justiça a regulamentação do tema, nos termos do art. 7º, VIII, da Lei n.
14.382, de 27 de junho de 2022;

CONSIDERANDO as discussões contidas no processo SEI n. 05164/2021,

RESOLVE:

Art. 1º A alínea “b” do inciso II do artigo 208 do Código Nacional de Normas – Extra passa a ter a seguinte redação:

 ..................................................................

Art. 208 ......................................................

II - ..............................................................

...................................................................

b) de sistema ou plataforma facultativamente mantidos em suas próprias serventias, desde que tenham sido
produzidos por meios que permitam certeza quanto à autoria e integridade, sejam interoperáveis com o Serp
e comunicados ao ONR todos os protocolos recebidos e seus andamentos, nos termos estabelecidos em ITN
a ser editada para este fim, para fins de estatística e acompanhamento registral on-line.

..................................................................

Art. 2º O Capítulo I do Título II do Livro IV da Parte Geral do Código Nacional de Normas da Corregedoria Nacional de Justiça do Conselho
Nacional de Justiça – Foro Extrajudicial (CNN/CN/CNJ-Extra), instituído pelo Provimento n. 149, de 30 de agosto de 2023, passa a vigorar
acrescido da seguinte Seção III:

 ..................................................................

Seção III

Dos Extratos Eletrônicos para Registro ou Averbação de atos no Registro de Imóveis

Subseção I

Da transmissão, recepção e protocolo dos extratos eletrônicos

Art. 210-A. Esta Seção regulamenta os critérios e procedimentos para a utilização de extratos eletrônicos
como instrumentos auxiliares de organização informacional e de apoio ao processamento eletrônico de títulos
destinados ao registro ou à averbação de fatos, atos e negócios jurídicos, sem prejuízo da qualificação
registral, nos termos da legislação aplicável.

Parágrafo único. Para os fins previstos neste Código de Normas, considera-se:

I - extrato eletrônico: representação estruturada, padronizada e interoperável de dados juridicamente
relevantes referentes ao título que lhe dá origem, apta a subsidiar a qualificação registral, podendo,
exclusivamente nas hipóteses expressamente previstas em lei, constituir base suficiente para o exame dos
elementos, cláusulas e condições do título, sem prejuízo da verificação dos requisitos legais de registrabilidade
e da compatibilidade com a matrícula;
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II – repositório confiável de documentos eletrônicos - RCDE: banco de dados, sob gestão do ONR, que
armazena documentos eletrônicos em suporte aos atos registrais, para fins de atendimento ao disposto no
inciso VIII do art. 3º da Lei 14.382/2022;

III – apresentante: pessoa física ou jurídica devidamente credenciada, responsável pelo encaminhamento do
extrato eletrônico para registro ou averbação de fatos, atos ou negócios jurídicos no serviço de registro de
imóveis;

IV – emitente: pessoa física ou jurídica devidamente credenciada, responsável pela geração do
extrato eletrônico ou documento eletrônico original, assumindo responsabilidade civil e criminal pela fiel
correspondência entre os dados inseridos no extrato eletrônico e o instrumento que lhe deu origem.

V - requisitos legais de registrabilidade: conjunto de condições jurídicas e formais exigidas pela legislação para
o ingresso do título, representado ou não por extrato, no fólio real, compreendendo a regularidade formal do
instrumento, a validade do negócio jurídico, a compatibilidade com a matrícula e a observância dos princípios
registrais, notadamente os da continuidade, especialidade e disponibilidade, bem como o cumprimento de
eventuais exigências legais específicas.

Art. 210-B. São legitimados a encaminhar extrato eletrônico ao Registro de Imóveis competente,
exclusivamente para fins de prática de atos de suas atribuições legais, relativos a direitos reais, garantias ou
averbações com repercussão imobiliária:

I – tabeliães de notas;

II – instituições financeiras que atuem com crédito imobiliário autorizadas a celebrar instrumentos particulares
com caráter de escritura pública;

III – companhias de habitação e fundações habitacionais integrantes da administração pública;

IV – entes federativos, nos casos de contrato, termo administrativo, certidões de dívida ativa, certidões de
regularização fundiária e outros; e

V – instituição financeira ou entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores
Mobiliários a exercer as atividades de escrituração, registro ou depósito centralizado de ativos financeiros e
de valores mobiliários, no caso do título decorrente de operação de crédito realizada por produtor rural, no
âmbito da Lei n. 13.986, de 7 de abril de 2020, bem como os relativos a garantias de crédito rural em cédulas
e títulos de crédito do agronegócio.

Parágrafo único. Os requisitos para credenciamento de pessoas e entidades elencadas neste artigo, aptas
à emissão de extratos eletrônicos, serão objeto de ITN emitida pelo ONR.

Art. 210-C. O extrato eletrônico conterá os campos e cláusulas obrigatórias de acordo com cada tipo de fato,
ato ou negócio jurídico e os padrões de formato de arquivo e leiautes especificados em ITN emitida pelo ONR.

§1º As alterações de leiaute e da estrutura de dados serão controladas através da atribuição de número de
versão.

§2º As diferentes versões e o histórico de versões deverão ser publicamente disponibilizados no sítio
eletrônico do ONR.

§3º A recepção formal de extratos eletrônicos para fins de prenotação e processamento registral ocorrerá,
obrigatoriamente, por meio do Sistema Eletrônico dos Registros Públicos – SERP, mediante utilização
dos sistemas implementados e geridos pelo ONR, admitida a utilização, pelas serventias, de sistemas ou
plataformas próprias exclusivamente como interfaces internas de apoio, desde que interoperáveis e em
conformidade com as normas técnicas aplicáveis.

§4º A conformidade do extrato eletrônico com os padrões técnicos definidos em ITN limita-se à aferição de
regularidade estrutural e de integridade dos dados, não implicando presunção de veracidade material, validade
jurídica, eficácia ou registrabilidade do título, nem vinculando o juízo jurídico do oficial.

§5º As Instruções Técnicas de Normalização limitar-se-ão à padronização técnica e operacional, não podendo
alterar os requisitos legais de registrabilidade.

Art. 210-D. O emitente do extrato eletrônico deverá ter procuração outorgada pela entidade credenciada com
poderes específicos para emissão do extrato correspondente ao instrumento contratual que lhe deu origem,
podendo para tanto fazer as declarações previstas no artigo 210-M deste Código de Normas, ressalvadas
as hipóteses em que o emitente atue por vínculo estatutário, funcional ou contratual que lhe confira poderes
para tanto.

Art. 210-E.  Os extratos eletrônicos serão apresentados ao registro de imóveis por meio do SERP e deverão
observar, quanto ao arquivamento do instrumento contratual que lhes deu origem, o seguinte:

I – tratando-se de extratos eletrônicos relativos a bens imóveis, deverão ser acompanhados do arquivamento
da íntegra do instrumento contratual, em cópia simples, exceto se apresentados por tabelião de notas;

II – tratando-se de extratos eletrônicos relativos a bens imóveis apresentados por instituição financeira
autorizada a celebrar instrumentos com caráter de escritura pública ou no caso de garantias de crédito rural
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em cédulas e títulos de crédito do agronegócio, o emitente promoverá o arquivamento do instrumento ou título
em pasta propria, sem prejuízo do arquivamento no registro de imóveis;

III – tratando-se de extratos eletrônicos relativos a bens móveis, o arquivamento da íntegra do instrumento
contratual será facultativo, a critério do requerente;

IV – o instrumento contratual referido nos incisos anteriores poderá ser apresentado em formato eletrônico
ou digitalizado, acompanhado de declaração assinada eletronicamente de que seu conteúdo corresponde
ao original firmado pelas partes assumindo, o declarante, responsabilidade civil e criminal pela fidelidade da
reprodução.

Art. 210-F. Nos casos de extratos eletrônicos relativos a bens imóveis, fica dispensada a atualização prévia da
matrícula quanto aos dados objetivos ou subjetivos previstos no art. 176 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro
de 1973, exceto quanto aos dados imprescindíveis à verificação da subsunção do objeto e das partes aos
elementos constantes do título apresentado, observadas as seguintes condições:

I – não poderá ser criada nova unidade imobiliária por fusão ou desmembramento sem observância do
princípio da especialidade; e

II – a dispensa de atualização condiciona-se à correspondência suficiente dos dados descritivos do imóvel e
dos titulares entre o título e a matrícula, apta a permitir a identificação inequívoca do objeto e das partes.

Art. 210-G. Recebidos o extrato eletrônico e, quando exigido, o instrumento contratual correspondente, o
oficial procederá à prenotação e à qualificação registral, observando a correspondência entre os dados
estruturados e os elementos do título, quando aplicável.

Art. 210-H. Fica dispensada, no âmbito do registro de imóveis, a apresentação da escritura de pacto
antenupcial, desde que os dados de seu registro e o regime de bens estejam indicados no extrato eletrônico,
com a informação sobre a existência ou não de cláusulas especiais, devendo o oficial, quando necessário à
qualificação registral, exigir a apresentação do respectivo instrumento ou certidão comprobatória.

Subseção II

Qualificação no Ofício de Registro de Imóveis

Art. 210-I. Após a prenotação, o oficial de registro de imóveis procederá à qualificação registral mediante
exame dos elementos, cláusulas e condições constantes do extrato eletrônico e, sempre que reputar
necessário ao exercício da qualificação registral, do instrumento que lhe deu origem, com vistas à verificação
de sua registrabilidade nos termos da legislação de regência.

§1º A utilização de extratos eletrônicos não autoriza a dispensa da análise dos requisitos legais relativos
à continuidade, especialidade, disponibilidade e compatibilidade com a matrícula, ressalvadas as hipóteses
previstas em lei.

§2º As disposições deste artigo aplicam-se igualmente aos títulos relativos a garantias, direitos reais ou atos
com repercussão imobiliária, quando produzam efeitos com repercussão no fólio real.

§3º A exceção de arquivamento do instrumento contratual prevista no inciso I do art. 210-E não impede que
o oficial de registro de imóveis exija, a qualquer tempo durante a qualificação registral, a apresentação do
instrumento que deu origem ao extrato eletrônico, sempre que reputar sua análise necessária ao exercício
da qualificação registral, hipótese em que o emitente deverá disponibilizá-lo por meio eletrônico em prazo
compatível com o procedimento registral.

Art. 210-J. A existência de erro formal, omissão ou inconsistência no extrato eletrônico não constitui, por si
só, fundamento para negativa de registro ou averbação, desde que, à luz dos elementos disponíveis, estejam
presentes os requisitos legais para a prática do ato, sem prejuízo da comunicação ao emitente e ao ONR
para correção e aperfeiçoamento dos dados estruturados.

Art. 210-K. A conformidade formal do extrato eletrônico com os padrões técnicos não afasta o dever do
oficial de registro de imóveis de formular exigências, suscitar dúvida ou negar o registro ou a averbação
sempre que, do exame do título, resultar desconformidade com a lei, violação a princípios registrais, defeito
de representação, indício de fraude ou incompatibilidade com os atos constantes da matrícula.

Parágrafo único. Constatada divergência relevante entre o conteúdo do título e os dados constantes do
extrato eletrônico, o oficial consignará tal circunstância na nota devolutiva ou na decisão de qualificação, sem
prejuízo da comunicação ao ONR para fins de monitoramento, correção e aperfeiçoamento sistêmico.

Art. 210-L. Realizado o registro ou a averbação, o oficial de registro de imóveis disponibilizará ao requerente,
em formato eletrônico, as informações relativas à certificação do ato praticado, nos termos da legislação
aplicável.
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Subseção III

Declarações do emitente dos extratos eletrônicos

Art. 210-M. Os extratos eletrônicos conterão as seguintes cláusulas declaratórias de assunção de
responsabilidade civil e criminal pelo emitente:

I – declaração de que foi conferida a identificação e a regularidade da representação das partes que firmaram
assinaturas manuscritas ou eletrônicas no instrumento que deu origem ao extrato eletrônico;

II – declaração de que constam no instrumento que deu origem ao extrato eletrônico todas as cláusulas
obrigatórias ao negócio jurídico correspondente;

III – declaração de que as partes autorizam todas as averbações necessárias para a prática do ato registral
objeto do extrato eletrônico, assim como o encerramento ou abertura de novas matrículas, se for o caso;  e

IV - declaração de que os dados estruturados constantes do extrato eletrônico correspondem fielmente ao
conteúdo do instrumento que lhe deu origem, inexistindo omissão, acréscimo ou alteração de cláusulas,
condições ou elementos juridicamente relevantes.

§1º Quando cabível, a comprovação do recolhimento de tributos poderá ser realizada por meio eletrônico,
inclusive mediante indicação de endereço oficial para verificação pelo registrador.

§2º Os extratos eletrônicos poderão representar títulos formalizados com base em documentos-modelo ou
instrumentos padronizados, previamente estruturados, nos quais permaneçam em aberto apenas os campos
destinados ao preenchimento dos dados de qualificação das partes e dos demais elementos variáveis de
identificação do negócio jurídico e do objeto, desde que tais modelos estejam disponíveis em repositório
específico mantido pelo ONR, acompanhados de pareceres jurídicos, notas técnicas e outras análises de
apoio informacional à qualificação registral.

Art. 210-N. O emitente do extrato eletrônico responde civil e criminalmente pela fidelidade informacional do
extrato em relação ao título que lhe deu origem, sem prejuízo da responsabilidade funcional do oficial de
registro de imóveis por atos decorrentes da qualificação jurídica do título.

Subseção IV

Do Repositório de Documentos-Modelo, Instrumentos Padronizados e Suporte Informacional à
Qualificação Registral

Art. 210-O. O ONR manterá repositório específico de documentos-modelo e instrumentos padronizados, bem
como de pareceres jurídicos, notas técnicas e outras análises a eles associados, destinados a oferecer suporte
informacional e técnico aos oficiais de registro de imóveis no exercício da qualificação registral.

§1º Os documentos-modelo deverão observar padrões mínimos de estruturação jurídica e clareza redacional,
compatíveis com a legislação aplicável e com os princípios registrais.

§2º O conteúdo do repositório terá caráter meramente informativo e orientativo, não vinculando o juízo jurídico
do oficial de registro de imóveis, nem afastando sua independência funcional e sua responsabilidade pela
qualificação registral nos termos da legislação de regência.

§3º O ONR deverá assegurar mecanismos de versionamento, rastreabilidade e publicidade dos documentos
e pareceres disponibilizados, garantindo disponibilidade, transparência e atualização contínua.

Subseção V

Do Monitoramento, da Consolidação de Dados Estatísticos e da Supervisão Sistêmica dos Extratos
Eletrônicos

Art. 210-P. Cumprirá ao ONR implementar, manter e operar mecanismos permanentes de monitoramento,
auditoria e análise dos fluxos de extratos eletrônicos encaminhados e processados no âmbito das serventias
de registro de imóveis, como instrumento de governança regulatória, supervisão sistêmica e prevenção de
riscos, com vistas à identificação de padrões atípicos, falhas sistêmicas, inconsistências recorrentes, indícios
de uso, recepção e/ou processamento inadequados, irregularidades operacionais ou quaisquer anomalias que
possam comprometer a regularidade, a segurança, a eficiência, a eficácia, a confiabilidade ou a uniformidade
do sistema.

§1º Identificadas anomalias, cuja repercussão se restrinja ao âmbito de uma única serventia, ou à
circunscrição territorial de uma única unidade da federação, o ONR deverá comunicar o fato, de forma
circunstanciada e tempestiva, ao Juízo Corregedor Permanente e à respectiva Corregedoria local, instruindo
a comunicação com os elementos técnicos e informacionais necessários à adequada apuração e adoção das
providências cabíveis.
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§2º Verificadas anomalias que revelem impacto potencial ou efetivo de natureza estadual, distrital, regional
ou nacional, que possam afetar a interoperabilidade, a padronização, a integridade dos dados, a segurança
jurídica dos atos registrais ou a regular e eficaz prestação do serviço em mais de uma unidade da federação,
o ONR deverá comunicar o ocorrido à Corregedoria Nacional de Justiça.

§3º As comunicações previstas neste artigo deverão conter descrição objetiva do evento identificado,
delimitação de sua extensão territorial, análise preliminar de causas e riscos, indicação das medidas técnicas
adotadas ou recomendadas e, quando cabível, proposta de aperfeiçoamento normativo, procedimental ou
tecnológico.

§4º O dever de monitoramento e de comunicação não afasta a competência fiscalizatória das Corregedorias
dos Tribunais de Justiça, nem substitui os deveres funcionais dos oficiais de registro de imóveis, constituindo
instrumento complementar de supervisão sistêmica, prevenção de falhas e aprimoramento contínuo do
ambiente nacional de recepção, confiabilidade e processamento de extratos eletrônicos.

Art. 210-Q. O ONR deverá implementar e manter sistema de coleta, consolidação e disponibilização de dados
estatísticos relativos aos extratos eletrônicos encaminhados às serventias de registro de imóveis, com vistas
ao acompanhamento institucional e à supervisão sistêmica pelas Corregedorias dos Tribunais de Justiça e
pela Corregedoria Nacional de Justiça.

§1º O sistema deverá permitir a apuração, no mínimo, dos seguintes indicadores, por período, unidade da
federação, circunscrição registral e entidade emitente:

I – quantidade total de extratos eletrônicos enviados às serventias;

II – quantidade de extratos eletrônicos objeto de qualificação registral positiva, com a prática do respectivo
ato de registro ou averbação;

III – quantidade de extratos eletrônicos objeto de qualificação registral negativa, com emissão de nota
devolutiva;

IV – quantidade de extratos eletrônicos pendentes de qualificação registral, considerados aqueles ainda não
submetidos à decisão final pelo oficial de registro de imóveis.

§2º Para fins do disposto neste artigo, os dados deverão ser estruturados de forma a permitir a identificação
dos fluxos de tramitação dos extratos eletrônicos, desde o seu encaminhamento até a decisão final de
qualificação, assegurada a rastreabilidade dos eventos e a integridade das informações.

§3º O ONR disponibilizará às Corregedorias, conforme respectivas áreas de atuação, acesso contínuo,
atualizado e parametrizável aos dados consolidados, inclusive por meio de painéis de controle e relatórios
analíticos, aptos a subsidiar atividades de monitoramento, avaliação de desempenho e identificação de
padrões atípicos ou de riscos sistêmicos.

§4º A coleta e a consolidação de dados previstos neste artigo não implicam interferência no exercício da
qualificação registral, nem vinculam o juízo jurídico do oficial de registro de imóveis, limitando-se à produção
de informações estatísticas para fins de governança e supervisão institucional.

§5º Os parâmetros técnicos de estruturação, transmissão e atualização dos dados estatísticos serão definidos
em ITN, observado o disposto neste Provimento e assegurada a interoperabilidade entre sistemas eletrônicos.

..................................................................

Art. 3º O ONR deverá disponibilizar ambiente de produção, especificações técnicas definitivas e manuais operacionais no prazo máximo de
4 (quatro) meses, contado da publicação deste Provimento.

Parágrafo único. A partir da disponibilização referida no caput, os oficiais de registro de imóveis deverão adequar seus sistemas internos para
o processamento de extratos eletrônicos em formato estruturado no prazo máximo de 6 (seis) meses.

Art. 4º A utilização massiva de extratos eletrônicos será implantada gradualmente, observado o prazo máximo de 3 (três) anos, contado da
entrada em vigor deste Provimento.

§1º A implantação observará, preferencialmente, a seguinte ordem de prioridade:

I – contratos celebrados no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação, do Programa Minha Casa Minha Vida, do Sistema de Financiamento
Imobiliário, bem como demais contratos de financiamento imobiliário e títulos negociais relacionados à constituição, transmissão, modificação
ou extinção de direitos reais sobre imóveis;

II – cédulas de crédito, títulos do agronegócio e demais títulos de garantia emitidos por instituições financeiras, cooperativas de crédito ou
entidades autorizadas pelo Banco Central do Brasil ou pela Comissão de Valores Mobiliários; e

III – escrituras públicas, títulos administrativos e demais títulos cuja apresentação por extrato seja admitida pela legislação.

§2º O ONR disciplinará, por ITN, a implantação gradual da utilização massiva dos extratos eletrônicos, estabelecendo cronogramas específicos
por modalidade de título, espécie de operação, categoria de emitente, versão de leiaute e demais critérios técnicos necessários à adequada
implementação do sistema, observado o prazo máximo previsto no caput.

§3º Decorrido o prazo estabelecido no cronograma aplicável à respectiva hipótese, o processamento de títulos apresentados por meio de
extrato eletrônico observará prazos reduzidos de qualificação e de prática do ato registral, definidos em ITN, respeitada estritamente a
ordem cronológica de prenotação prevista no art. 182 da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973, permanecendo assegurado o direito de
apresentação do título por meio eletrônico integral ou físico.
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Art. 5.º As Corregedorias dos Tribunais de Justiça dos Estados e do Distrito Federal e Territórios deverão promover a revogação ou a adaptação
das normas locais que contrariarem as regras e diretrizes constantes neste Provimento.

Art. 6º Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação.

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES


